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A violéncia dentro do lar é um problema antigo, sendo que ndo podemos afirmar
qguanto tempo isso ocorre, provavelmente surgiu com a propria unidade familiar,
ocorrendo atualmente com indesejavel frequéncia na sociedade, ndo discriminando
pobres, ricos, cultos, incultos, negros ou brancos. Esta lei abrange também os casais
homoafetivos composto por duas mulheres, pois deve prevalecer o carater biolégico
da vitima independentemente da orientacdo sexual, ndo se aplicando a casal de
homens, uma vez que o sujeito passivo sempre sera a mulher adulta, idosa, crianca
ou adolescente, susceptivel a violéncia especifica. No passado muitas mulheres que
eram vitimas de violéncia ficavam com medo, caladas e atormentadas, por
dependerem economicamente de seus algozes, tornando-se vitimas diarias de
violéncia dentro de seus lares, sendo que raras as exceclBes recorriam &s
autoridades, e ndo logravam éxito na justica, uma vez que 0s casos hao tinham a
atencao que era merecida. A violéncia domestica e familiar pode ser entendida como
qualquer acdo ou omissao baseada no género que Ihe cause morte, lesdo sofrimento
fisico, sexual ou psicol6égico e dano moral ou patrimonial. Com a criacao da legislacao
prépria que trata da violéncia domestica e familiar, a situagdo mudou, pois foram
criados mecanismos de punicdo aos agressores, garantindo direitos para as vitimas
de violéncia domestica e familiar no Brasil, tendo abrangéncia na esfera
administrativa, civil, penal e trabalhista. A lei 11.340 de 7 de agosto de 2006 nao cria
novos tipos penais, inclui beneficios despenalizados (transacdo penal, suspenséo
condicional do processo), estabelecendo nova agravante art.44 altera o art.61) e
estabelece também nova majorante ( art.44 acrescente o paragrafo 11 do art.129 do
CP). Este resumo menciona a medida protetiva de urgéncia na qual o agressor é
obrigado a se afastar da ofendida, previsto na Lei 11.340/06 art. 22 inciso IlI,
conhecida como Lei Maria da Penha, que criou mecanismos para coibir a violéncia
domestica e familiar contra mulher. Existe uma ineficacia do Estado no que tange a
garantir o cumprimento da medida protetiva de proibir que 0 agressor se aproxime da
vitima de violéncia? Essa medida protetiva tem garantido a integridade dessa vitima
de violéncia. O Estado perece de agentes publicos para fiscalizar e garantir o
cumprimento da legislagéo, o que né&o rara as vezes culmina com novas e violentas
agressodes, ocasionando ferimentos graves e até a morte da vitima.
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